
ATA DA 112ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 07 DE DEZEMBRO DE 2016 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO GELSON MERISIO 

 

Às 14h, achavam-se presentes os seguintes srs. 

deputados: Aldo Schneider - Ana Paula Lima – 

Antônio Aguiar – Cesar Valduga – Cleiton Salvaro – 

Darci de Matos - Dirce Heiderscheidt - Dirceu 

Dresch – Dr. Vicente Caropreso – Fernando Coruja - 

Gabriel Ribeiro - Gelson Merisio - Ismael dos 

Santos – Jean Kuhlmann - João Amin – José Milton 

Scheffer - José Nei Ascari - Kennedy Nunes – 

Leonel Pavan - Luciane Carminatti – Luiz Fernando 

Vampiro – Manoel Mota - Marcos Vieira - Maurício 

Eskudlark - Mauro de Nadal – Narcizo Parisotto - 

Natalino Lázare – Neodi Saretta - Padre Pedro 

Baldissera – Patrício Destro - Ricardo Guidi – 

Rodrigo Minotto - Romildo Titon – Serafim Venzon – 

Silvio Dreveck - Valdir Cobalchini – Valmir Comin. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputados:  Gelson Merisio 

Padre Pedro Baldissera 

       

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – 

Abre os trabalhos da sessão ordinária. Solicita a 

leitura da ata da sessão anterior para aprovação e 

a distribuição do expediente aos srs. deputados. 

 

********* 

Breves Comunicações 

 

 DEPUTADO CÉSAR VALDUGA (Orador) – Elogia o 

deputado Padre Pedro Baldissera, pela louvável 

iniciativa de criar nesta Casa, em 2013, A Frente 

Parlamentar de Homens pelo Fim da Violência Contra 

a Mulher, e pelo lançamento de página nas redes 

sociais sobre este tema. 

 Registra que na presente data, a comissão de 

Saúde aprovou relatório favorável da deputada Ana 

Paula Lima, sobre o Projeto de Lei n. 0482/2013, 

de autoria da ex-deputada estadual Ângela Albino, 

que dispõe sobre a implantação de medidas de 

informação e proteção à gestante e parturiente 



contra a violência obstétrica no estado de Santa 

Catarina.  

 Finaliza manifestando que a melhor forma de 

enfrentar a violência contra as mulheres é 

conscientizar, desde a infância, os meninos.  

Apresenta o Projeto de Lei n. 0380/2016, que 

propõe o Programa Educacional a Lei Maria da 

Penha, e que prevê a inclusão do conteúdo sobre 

enfrentamento de atitudes violentas contra a 

mulher na rede pública estadual. [Taquígrafa: Ana 

Maria] 

 

 DEPUTADA ANA PAULA LIMA (Oradora) – Parabeniza 

os srs. deputados Padre Pedro Baldissera e Cesar 

Valduga pelo trabalho na Frente Parlamentar de 

Homens pelo Fim da Violência Contra a Mulher.  

Lamenta que as mulheres ainda sejam as grandes 

vítimas da violência, destacando que a questão 

também é discutida pela Bancada Feminina da Alesc. 

Menciona que a comissão de Saúde aprovou o Projeto 

de Lei n. 482, da deputada Angela Albino, que 

objetiva alertar sobre a violência obstétrica. 

Agradece o empenho dos deputados na tramitação do 

projeto.  

 Registra sua participação no 17º Congresso 

Nacional do Fisco Estadual, na cidade de Belém, no 

Pará, onde foram debatidos temas pertinentes, como 

a sonegação fiscal. Declara que milhões deixam de 

ser recolhidos aos cofres públicos pela sonegação 

dos grandes empresários que são muito bem 

assessorados de advogados para tal empreendimento. 

Neste sentido, fala sobre PEC n. 186, que está 

sendo debatida na Câmara dos Deputados e que 

pretende inibir esse tipo de procedimento. 

Apresenta vídeo explicativo sobre o tema. 

[Taquígrafa: Sara]  

 

 DEPUTADO KENNEDY NUNES (ORADOR) – Faz um 

relato sobre viagem que realizou em nome do 

Parlamento legislativo catarinense, a Taiwan, com 

agenda relativa ao gerenciamento de resíduos 

sólidos e produção de energia. Destaca que, por 

legislação, a população local é obrigada a comprar 

uma sacola determinada para o lixo e a entregá-lo 



em mãos, salientando que a medida diminuiu a 

emissão de lixo por habitante. Também ressalta que 

transformam o lixo em energia e em produtos de 

ajuda humanitária e de uso pessoal. Acredita que a 

cultura brasileira um dia tenha tamanha 

consciência no tratamento do lixo. [Taquígrafa: 

Cristitany] 

 

********** 

Partidos Políticos 

 

Partido: PT 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA (Oradora) – Faz 

severas críticas ao governo de Michel Temer, 

denominando-o de golpista e usurpador, com base na 

Proposta de Emenda Constitucional 55, que limita 

os gastos públicos, atingindo as áreas da saúde, 

educação e assistência social. Também repudia as 

reformas do governo federal para o ensino médio e 

a previdência, afirmando que o Brasil está vivendo 

uma grave crise democrática e institucional, 

promovida pelo PMDB e PSDB em apenas seis meses, 

caracterizando um verdadeiro retrocesso nas 

políticas sociais, e alerta que o país viverá 

tempos difíceis, com mais pessoas empobrecidas e 

povo menos escolarizado. 

 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – 

Suspende a sessão até o início da Ordem do Dia. 

[Taquígrafa: Elzamar] 

       

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Reabre 

a sessão dá início à Ordem do Dia, relatada na 

íntegra. 

Passaremos à Ordem do Dia. 

 Esta Presidência comunica que a comissão de 

Trabalho, Administração e Serviço Público 

apresentou parecer favorável aos Ofícios n.s: 

0720/2016 e 0723/2016. 

 Votação das redações finais dos Projetos de 

Lei n.s: 0045/2016, 0065/2016, 0067/2016, 



0077/2016, 0110/2016, 0172/2016, 0231/2016. 

0238/2016, 0288/2016, 0296/2016, 0299/2016, 

0314/2016, 0315/2016, 0338/2016, 0377/2016, 

0530/2015 e 0581/2015. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação as redações finais dos projetos de 

lei lidos. 

Aprovadas.  

 Discussão e votação em segundo turno do 

Projeto de Lei n. 0244/2016, de autoria do 

deputado Natalino Lázare, que institui a Semana 

Estadual de Divulgação do Jogo de Xadrez, no 

Estado de Santa Catarina. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, e de Educação, Cultura e 

Desporto. 

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0295/2016, de autoria do deputado Cesar 

Valduga, que declara de utilidade pública a 

Associação Independente Piraí, de Joinville.  

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0326/2016, de autoria do deputado Silvio 

Dreveck, que declara de utilidade pública a 

Associação Desportiva e Recreativa de Balneário 

Piçarras (Adepi), de Balneário Piçarras. 



 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado. 

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0084/2016, de autoria do 

deputado Valdir Cobalchini, que acresce os §§ 1º e 

2º ao art. 29 da Lei nº 14.675, de 2009, que 

Institui o Código Estadual do Meio Ambiente e 

estabelece outras providências. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Turismo e Meio Ambiente 

e de Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e 

Energia. 

 Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

 Aprovado. 

 Consulto os srs. líderes se podemos votar o 

Projeto de Lei n. 0374/2016, extrapauta? 

(As lideranças aquiescem.) 

Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0374/2016, de autoria do 

deputado Valdir Cobalchini, que denomina Faustino 

Sopelsa a Rodovia SCT-283, contorno viário de 

Concórdia, situado no município de Concórdia. 

Em discussão. 

 (Pausa) 

 Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

 Em votação. 

 Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 



Aprovado. 

Neste momento, deliberaremos o Plano 

Plurianual, conforme entendimento com os líderes 

na manhã de hoje, para que na próxima semana, na 

terça-feira, possamos apreciar os projetos de 

origem legislativa e os que tiverem prontos de 

outras origens; e na quarta-feira os projetos 

externos, do Executivo, Judiciário e Ministério 

Público; e na quinta-feira pela manhã as matérias 

remanescentes e o Orçamento. Portanto, está em 

discussão o PPA.  

Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

0312/2016, de origem governamental, que a altera a 

programação físico-financeira do Plano Plurianual 

para o quadriênio 2016-2019, aprovado pela Lei n. 

16.859, de 2015, e estabelece outras providências. 

Conta com parecer favorável da comissão de 

Finanças e Tributação. 

Srs. deputados, temos 44 emendas destacadas, 

40 da bancada do PT e quatro da deputada Ana Paula 

Lima. Sugiro discutirmos as emendas destacadas em 

bloco e, se houver concordância, faremos a votação 

em bloco. Se houver um destaque especial poderemos 

votar em separado, pois não faz sentido votarmos 

as 44 emendas destacadas separadamente. 

Deputado Dirceu Dresch – Peço a palavra, pela 

ordem, sr. presidente! 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, o deputado Dirceu Dresch. 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH – Sr. presidente, temos 

40 emendas, então, concordo que façamos a 

discussão e a votação em bloco. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Sendo 

assim, em discussão o projeto com as emendas. 

Com a palavra a deputada Luciane Carminatti, 

para discutir a matéria, por até cinco minutos e, 

se necessário, mais cinco. 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI – Então, vou fazer 

menção às emendas que apresentamos junto ao Plano 

Plurianual de 2016 e 2019, que significam na 

verdade as definições para onde vão os recursos do 

Estado. E todas estas emendas que apresentamos ao 

PPA, na comissão de Finanças e Tributação, são 

emendas que têm como objetivo atender demandas de 



setores, de segmentos, de necessidades e de 

debates que temos realizado a partir das 

audiências nas diferentes regiões do estado. 

Destaco a Emenda de n. 62, que trata da 

inclusão digital no meio rural, esta inclusão é um 

problema no estado todo, nós sabemos que a 

inclusão digital, a tecnologia tem a ver também 

com a permanência dos jovens nas cidades do 

interior, já que a tecnologia atrai os jovens para 

a cidade e serve de mecanismo de segurança. Por 

isso, apresentamos esta emenda para ampliar a 

inclusão digital no meio rural.   

A outra demanda vem justamente das comunidades 

quilombolas, mas existem várias comunidades em 

nosso estado que amargam a necessidade de 

equipamentos públicos, de acesso à qualidade de 

vida, e estou falando dos nossos irmãos negros. 

Portanto, a emenda tem valor de R$ 500 mil, a 

emenda anterior tem valor R$ 4 milhões, e estas 

duas emendas seriam para implantação de política 

estadual de atenção e proteção a estas 

comunidades. 

Também levantamos a Emenda n. 65 para 

instituir a política estadual de democratização da 

comunicação, no valor de R$ 10 milhões, debate que 

precisa chegar a todos os municípios, tanto nas 

rádios alternativas, como nos jornais, enfim, na 

mídia alternativa. 

Temos a Emenda n. 66, que trata da ampliação 

da mobilidade cicloviária, tendo em vista o 

impacto na saúde das pessoas e na mobilidade 

urbana geral, no valor de R$ 1 milhão. E a Emenda 

n. 67, no valor de R$ 3.400,00 milhões, trata do 

apoio e incentivo à economia solidária. Temos na 

Casa instituída a Frente Parlamentar de Economia 

Solidária, formada por vários parlamentares de 

diferentes partidos, que tem percebido que o 

estado não tem política estadual de incentivo aos 

nossos empreendimentos solidários, que são os que 

geram renda, trabalho e empregos, porém, não visam 

lucros, não existe relação de patrão e empregado. 

Portanto, é necessário enxergar estes 

empreendimentos e poder trabalhar no sentido de se 

ter fundo para incentivo a estes empreendimentos. 



A Emenda n. 69 trata da ampliação de recursos 

para a construção do contorno viário leste de 

Chapecó, apontamos esta emenda em função de que no 

Orçamento de 2017 houve uma redução drástica na 

ordem de 50% do valor previsto para a obra deste 

contorno. Para quem conhece Chapecó temos o 

contorno viário oeste e precisamos do leste para 

ligar todo o anel viário do transporte de cargos 

para fora da cidade, esta emenda tem o valor de R$ 

30 milhões.  

Da mesma forma, apresentamos a Emenda n. 70, 

que trata da ampliação de recursos aos municípios 

que executam ações de proteção social especial de 

alta complexidade na gestão do Suas - Sistema 

Único da Assistência Social.  

Nós também percebemos que na Assistência 

Social o estado tem a cada ano reduzido os 

investimentos, o orçamento, nesta área. E não é 

pouco coisa o que a Assistência Social trabalha, 

pois atende os idosos, as mulheres vítimas de 

violência, pessoas com deficiências, crianças e 

adolescentes em situação de rua, de drogadição, 

enfim, é uma política toda de proteção social 

básica, de média e de alta complexidade.  

Então, aqui estamos apresentando uma emenda na 

ordem de R$ 10 milhões para atender o Suas em 

Santa Catarina.  

A Emenda n. 71 aborda a questão da ampliação 

dos recursos aos municípios que executam campanhas 

de caráter social, informativo e institucional. Em 

relação às campanhas educativas o objetivo é 

investir nos municípios em torno de R$ 10 milhões. 

As emendas n.s: 71, 72, 73, 74 e 75 tratam de 

campanhas educativas, campanha de caráter social e 

informativa, totalizando a proposta da Defensoria 

Pública e, também, enfim, dando apoio aos 

benefícios eventuais que são os da área social.  

Em relação à Emenda n. 112 nós fizemos um 

aporte de R$ 11,8 milhões destinados à ampliação 

do aeroporto de Chapecó. E, também, para quem 

conhece o referido aeroporto, sabe que o mesmo é 

regional, que atende a região noroeste do Rio 

Grande do Sul, sudoeste do Paraná e o grande oeste 

de Santa Catarina, algo em torno de 30 mil 



passageiros por mês. É um dos aeroportos do 

interior que mais cresce e, para que nós possamos 

ter novas aeronaves voos e horários, precisamos da 

ampliação da pista, da realocação do terminal de 

passageiros, de um novo terminal de passageiros e, 

na Lei Orçamentária de 2017, os recursos para o 

aeroporto de Chapecó foram reduzidos pela metade. 

Então, estamos propondo a garantia desses 

recursos. 

Em síntese, faço menção a essas emendas, 

poderíamos destacar muitas outras, mas quero dizer 

que são todas necessárias para estruturar os 

serviços, as políticas sociais, de educação, da 

Defensoria Pública e as ações do contorno viário 

leste do aeroporto de Chapecó. Eu quero pedir o 

voto dos parlamentares a favor dessas emendas.  

Muito obrigada! 

(SEM REVISÃO DA ORADORA) 

DEPUTADO  PADRE PEDRO BALDISSERA 

(Presidente) – Com a palavra o deputado Dirceu 

Dresch, por até cinco minutos. 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH – Sr. presidente, srs. 

deputados, todos que nos acompanham. O debate do 

nosso Orçamento, ou seja, do nosso Plano 

Plurianual, que tem que dar as grandes linhas e 

diretrizes ao Orçamento estadual e, aqui, 

especialmente, quando se trata de um debate de 

emendas, isto é, do relatório feito pelo relator 

deputado Marcos Vieira.  

Nós temos aqui um consenso construído e 

respeitamos de primeira mão todo o debate do 

Orçamento Regionalizado, as emendas, as propostas 

que são apresentadas em todas as regiões para onde 

esta Casa se desloca e ouve as entidades e 

organizações do Orçamento Regionalizado.  

 Esta Casa avança na aprovação de uma emenda 

constitucional do Orçamento Impositivo. 

Lamentavelmente, ainda não avançamos na 

perspectiva da aprovação do PLC n. 0004/2016, que 

regulamenta o Orçamento Impositivo, que no projeto 

de lei nós temos a regra de 3% da aplicação da 

receita corrente líquida impositiva, quer dizer, 

garantia das regiões de que, das decisões que são 

apresentadas em cada região, sejam de fato 



aplicadas.   Esse é um debate importante, esse é 

um tema necessário para dar mais segurança, 

garantia e credibilidade ao debate do Orçamento 

Regionalizado.  

Agora, tenho aqui levantado todo ano, todo 

momento, um debate que, na minha avaliação, é 

justo, do papel parlamentar de contribuir na 

execução, seja da peça orçamentária, do Plano 

Plurianual, da LDO, da contribuição do 

parlamentar, porque, se falamos do Orçamento 

Impositivo, estamos falando aqui em torno de R$ 

600 milhões do Orçamento e até 3% da receita 

corrente líquida, deputada Ana Paula Lima, na 

aplicação do Orçamento Impositivo. 

 Portanto, estamos falando aqui, além dos 3%, 

mais 97% do Orçamento, que é discutido, ou pelo 

Executivo ou por este Parlamento, é isso que nós 

estamos discutindo aqui. E por isso, apresentamos 

emendas, porque o Orçamento Regionalizado ainda 

não representa, de fato, o anseio do conjunto da 

população catarinense. Infelizmente, parte da 

sociedade não se sente contemplada, não está no 

debate do Orçamento Regionalizado, porque em 

grande parte, não era respeitado, e os recursos 

não eram aplicados de acordo com as decisões do 

Orçamento Regionalizado.  

Este deputado atua na comissão de Direitos 

Humanos, na nossa agricultura familiar, no 

empreendedorismo rural, na atuação do debate da 

micro e pequena empresa, e em tantas outras 

políticas, e necessariamente precisamos fazer a 

defesa e a proposta de inclusão de parte no 

Orçamento.  

 Eu não concordo com a visão que se tem tratado 

aqui, de que nós vamos só respeitar o Orçamento 

Regionalizado e o resto fica tudo na mão do 

Executivo fazer a peça orçamentária. Nós 

precisamos, também, discutir isso. E, por isso, 

sr. presidente, quero pedir mais um tempo para que 

possamos apresentar o que nós estamos aqui 

emendando ou sugerindo, no dia de hoje, embora não 

tenham sido acatadas pelo relator. Então, trata-se 

de um recurso regimental apresentar as nossas 

emendas aqui no Plenário.  



 É óbvio que não poderei apresentar todas as 

minhas emendas, mas sublinhei algumas 

prioritárias, fundamentais. Eu propus, aqui, que 

tenhamos uma política estadual, com o setor da 

agricultura, de construção de cisternas para 

armazenamento de água, e apresentei uma emenda no 

sentido de fortalecer a agroecologia, a produção 

agroecológica em Santa Catarina, que não tem 

sequer um programa público em nosso estado nessa 

área, e a população catarinense espera um produto 

limpo, um produto de qualidade, e temos 

agricultores que querem produzir, mas não têm 

apoio e suporte. 

Outro tema tratado muitas vezes neste Plenário 

por vários deputados é a questão da rede 

trifásica, que precisa fortalecer e estruturar o 

abastecimento de energia elétrica nas nossas 

comunidades do interior. É uma necessidade hoje! É 

uma obrigação da Celesc, do governo do estado ter 

uma política para esse setor. 

A questão das moradias rurais, eu sei que, 

inclusive, mais tarde haverá uma audiência 

pública, às 17h, para discutir o problema da falta 

de recursos, da suspensão do Programa Minha Casa 

Minha Vida para o interior por parte do governo 

federal, e Santa Catarina não tem uma estratégia 

para isso, inclusive, neste momento está querendo 

extinguir a Cohab, que é a estrutura que trabalha 

e trabalhou historicamente com a habitação em 

nosso estado. 

Sobre políticas para energia renovável, 

fizemos, ontem, uma bela audiência pública, e o 

estado não tem uma estratégia de desenvolvimento 

de produção de energia renovável e, por isso, 

estamos propondo uma emenda para construir 

políticas nessa área. 

Outro tema muito debatido na nossa comissão é 

a construção de uma política de combate à tortura 

em nosso estado, junto com as organizações, uma 

vez que continua acontecendo esse procedimento em 

nosso estado. E, além disso, termos uma política 

de estado também para os moradores de rua, pessoas 

excluídas da sociedade.  



Ainda, estamos aqui defendendo uma emenda para 

a Defensoria Pública. É importante que esse órgão 

seja fortalecido e tenha uma política concreta 

para exercer o seu papel estratégico na defesa do 

cidadão, da pessoa que tem limite de recursos para 

acesso à Justiça e precisa da Defensoria Pública. 

Então, essas são algumas das emendas que 

apresentamos e achamos extremamente estratégicas 

para o desenvolvimento do estado de Santa Catarina 

e para o futuro dessas áreas as quais temos 

grandes demandas e não tem uma política adequada. 

Por isso, reafirmo que o papel parlamentar é 

construir, sim, o debate na elaboração do 

Orçamento e também fazer emendas, além das que vêm 

no projeto.  

Obrigado, sr. presidente e srs. deputados! 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – 

Com a palavra, para discutir, a sra. deputada Ana 

Paula Lima, por até cinco minutos. 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA – Sr. presidente, srs. 

deputados, sras. deputadas. Deputada Luciane 

Carminatti, o que nos resta falar? Se tirarem a 

nossa voz vai sobrar muito pouco neste Parlamento, 

mas aqui estamos em defesa da população 

catarinense. 

Diante de um assunto tão importante, que é a 

garantia de recursos no Orçamento para atender uma 

demanda significativa da nossa população, é da 

nossa competência aqui fazer as defesas de 

inúmeras emendas que fizemos, claro, já rejeitadas 

pelo relator, mas como o relator é uma só pessoa, 

solicito aos meus colegas parlamentares que tenham 

a sensibilidade de, pelo menos, aprovar algumas 

emendas apresentadas por esta deputada ou pelos 

meus outros colegas que fizeram aqui uma brilhante 

defesa nesse contexto em que estamos vivenciando. 

Srs. parlamentares, fiz pouca coisa em relação 

a emendas, totalizando sete, claro que seriam 

muitas, e uma delas é de uma lei que aprovamos 

nesta Casa no ano de 2006, que para ser 

implementada precisa de recursos. Refiro-me à Lei 

n. 13.918, que garante o controle populacional de 

cães e gatos com a realização de castração e 



campanhas educativas sobre a propriedade 

responsável dos animais.  

Santa Catarina e quase todos os municípios 

vivem essa situação, que é um problema de saúde 

pública, não deixa de ser, com vários animais 

abandonados. O que queremos para garantir a 

implementação dessa lei que fizemos e aprovamos 

nesta Casa é uma emenda que possa garantir 

recursos para que nas cidades, através de uma 

parceria entre as prefeituras e clínicas, possamos 

fazer a castração e campanhas educativas em cães e 

gatos. 

As Emendas n.s. 40, 45 e 48 visam implementar 

também uma lei que aprovamos nesta Casa, que cria 

o Observatório da Violência contra a Mulher em 

Santa Catarina, sendo que já foi aprovado o 

projeto de lei no ano passado, no ano de 2015, que 

capacita os servidores para atuarem na prevenção à 

violência contra meninas, mulheres, e implantar 

ações de proteção às mulheres vítimas de violência 

neste estado. E, hoje mesmo, vamos estar aqui 

discutindo a implementação do site, que é da 

Frente Parlamentar dos Homens pelo Fim da 

Violência contra as Mulheres, presidida pelo 

deputado Padre Pedro Baldissera.  

As Emendas n.s 38 e 51 visam implantar ações 

de caráter específico para a promoção e a 

consolidação do parto humanizado, tema que temos 

debatido sistematicamente, inclusive hoje 

aprovamos a Lei n. 482, pelo fim da violência 

obstétrica, e aqui já agradeci e agradeço 

novamente a todos os parlamentares. Entendemos que 

o parto humanizado precisa de efetivação para ser 

implementado, através da Rede Cegonha, que é um 

projeto do ministério da Saúde. Acredito que Santa 

Catarina seja o único estado da Federação em que 

não exista ainda uma casa de partos normais. 

Então, as emendas visam garantir a construção de, 

pelo menos, 24 unidades hospitalares para o parto 

humanizado, o parto natural. 

A Emenda n. 52 atende a solicitação de 

consórcios intermunicipais de saúde, para o bom 

funcionamento em todas as regiões deste estado. Há 

a necessita de recursos financeiros para a sua 



implementação e a manutenção desses consórcios que 

fazem atendimentos de saúde.  

Srs. parlamentares, diante de um conjunto de 

tantas necessidades, pincelamos apenas esses sete 

itens, bem como a colega deputada Luciane 

Carminatti e o colega deputado Dirceu Dresch, que 

também fizeram as suas defesas, eu peço o voto 

favorável a essas emendas. 

Muito obrigada! 

(SEM REVISÃO DA ORADORA) 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Não 

havendo mais quem os queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Deputada Luciane Carminatti - Peço a palavra, 

pela ordem, sr. presidente. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, a sra. deputada Luciane 

Carminatti. 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI – Sr. presidente, 

gostaria de saber se é possível apreciarmos 

primeiramente as emendas destacadas por esta 

deputada? 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – V.Exa. 

poderia citar quais as suas emendas destacadas? 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI – Sim. Trata-se 

das Emendas n.s: 62, 64, 65, 66, 67, 69, 70, 71, 

72, 73, 74, 75, 112 e 113. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Votação 

em separado das Emendas n.s: 62, 64, 65, 66, 67, 

69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 112 e 113, de autoria 

da deputada Luciane Carminatti, ao Anexo Único do 

PL n. 0312/2016, que altera a Programação físico- 

financeira do Plano Plurianual para o quadriênio 

2016-2019, aprovado pela Lei n. 16.859, de 2015, e 

estabelece outras providências. 

Deputado Darci de Matos – Peço a apalavra, 

pela ordem, para encaminhamento de votação. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, o deputado Darci de Matos. 

DEPUTADO DARCI DE MATOS – O encaminhamento é 

pelo voto “não”, sr. presidente.  

Os deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 



(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADA ANA PAULA LIMA sim 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR não 

DEPUTADO CESAR VALDUGA sim 

DEPUTADO CLEITON SALVARO não 

DEPUTADO DALMO CLARO  

DEPUTADO DARCI DE MATOS não 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT  

DEPUTADO DIRCEU DRESCH sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO não 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA abstenção 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO não 

DEPUTADO GEAN LOUREIRO  

DEPUTADO GELSON MERISIO não  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS não 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN não 

DEPUTADO JOÃO AMIN não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI não  

DEPUTADO KENNEDY NUNES não 

DEPUTADO LEONEL PAVAN não 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

DEPUTADO MANOEL MOTA não 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA não 

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURO DE NADAL não 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO não 

DEPUTADO NATALINO LÁZARE não 

DEPUTADO NEODI SARETTA  sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO  

DEPUTADO RICARDO GUIDI não 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO ROMILDO TITON  não 

DEPUTADO SERAFIM VENZON não 

DEPUTADO SILVIO DREVECK não 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI não 

DEPUTADO VALMIR COMIN não 

 Encerrada a votação. 

 Colho o resultado. 



 Votaram 31 srs. deputados. 

 Temos sete votos “sim” e 23 votos “não”. 

 Estão rejeitadas as emendas destacadas. 

Votação em separado das Emendas n.s: 10, 11, 

12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 

24, 25, 26, 32, 33, 35, 54, 55 e 56, de autoria do 

deputado Dirceu Dresch, ao Anexo Único do PL n. 

0312/2016, que altera a Programação Físico- 

Financeira do Plano Plurianual para o quadriênio 

2016-2019, aprovado pela Lei n. 16.859, de 2015, e 

estabelece outras providências. 

Deputado Darci de Matos – Peço a apalavra, 

pela ordem, para encaminhamento de votação. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, o deputado Darci de Matos. 

DEPUTADO DARCI DE MATOS – O encaminhamento é 

pelo voto “não”, sr. presidente.  

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Os srs. 

deputados que votarem “sim” aprovam a matéria e os 

que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER não 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA sim 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR não 

DEPUTADO CESAR VALDUGA não 

DEPUTADO CLEITON SALVARO não 

DEPUTADO DALMO CLARO  

DEPUTADO DARCI DE MATOS não 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT  

DEPUTADO DIRCEU DRESCH sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO não 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA abstenção 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO não 

DEPUTADO GEAN LOUREIRO  

DEPUTADO GELSON MERISIO não 

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS não 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN não 

DEPUTADO JOÃO AMIN não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI não 

DEPUTADO KENNEDY NUNES não 

DEPUTADO LEONEL PAVAN não 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  



DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

DEPUTADO MANOEL MOTA não 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA não 

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURO DE NADAL não 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO não 

DEPUTADO NATALINO LÁZARE não 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO  

DEPUTADO RICARDO GUIDI não 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO não 

DEPUTADO ROMILDO TITON não 

DEPUTADO SERAFIM VENZON não 

DEPUTADO SILVIO DREVECK não 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI não 

DEPUTADO VALMIR COMIN não 

 Encerrada a votação. 

 Colho o resultado. 

 Votaram 31 srs. deputados. 

 Temos quatro votos “sim” e 26 votos “não”. 

 (O sr. presidente, deputado Gelson Merisio, 

acatou  a manifestação da sra. deputada Luciane 

Carminatti votando favoravelmente à matéria fora 

do sistema eletrônico de votação. Sendo assim, 

totalizaram cinco votos “sim”.) 

 Estão rejeitadas as emendas destacadas. 

 Em votação os demais destaques da bancada do 

Partido dos Trabalhadores, com exceção das emendas 

destacadas pela deputada Ana Paula Lima. 

 Os srs. deputados contrários à matéria 

manifestem-se. 

 Está rejeitada a matéria com os votos 

favoráveis das deputadas Luciane Carminatti e Ana 

Paula Lima e dos deputados Dirceu Dresch, Neodi 

Saretta e Padre Pedro Baldissera. 

Votação em separado das Emendas n.s: 38, 39, 

40, 45, 48, 51 e 52, de autoria da deputada Ana 

Paula Lima, ao Anexo Único do PL n. 0312/2016, que 

altera a Programação Físico-Financeira do Plano 

Plurianual para o quadriênio 2016-2019, aprovado 

pela Lei n. 16.859, de 2015, e estabelece outras 

providências. 



Deputada Ana Paula Lima - Peço a palavra, pela 

ordem, para encaminhamento de votação,  sr. 

presidente. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, para encaminhamento de 

votação, a sra. deputada Ana Paula Lima. 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA – Sr. presidente, 

estou até com receio de fazer a defesa dessas 

emendas, mas conto com os meus pares para que 

possamos aprovar, ao menos, a construção de casas 

de partos em Santa Catarina, pois somos o único 

estado que não contamos com essa possibilidade de 

termos uma casa para parto normal diante de tantas 

cesáreas que temos, e as outras emendas referem-se  

ao controle populacional de cães e gatos, ao 

observatório da mulher e à questão dos consórcios 

de saúde. Peço voto “sim”.  

Deputado Leonel Pavan – Peço a palavra, pela 

ordem, para declaração de voto. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, para declaração de voto, o 

deputado Leonel Pavan. 

DEPUTADO LEONEL PAVAN – Entendo que todas as 

emendas são muito importantes, mas existe uma 

construção orçamentária que não deve ser mexida 

para que não seja alterado o trâmite anteriormente 

encaminhado pelo governo. 

Deputado Dirceu Dresch – Peço a palavra, pela 

ordem, para declaração de voto. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, para declaração de voto, o 

deputado Dirceu Dresch. 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH – Sr. presidente, 

gostaria de dizer que, no meu entendimento, este 

Parlamento tem, sim, o papel de apresentar emendas 

ao Orçamento e espero que no futuro cada deputado 

tenha um espaço mínimo para a apresentação de 

emendas ligadas a sua área. Acredito faça parte do 

nosso papel a colaboração na elaboração das peças 

orçamentárias. Concordo com o deputado Leonel 

Pavan, mas precisamos de um acordo político que 

não limite a nossa atuação parlamentar. 

 



DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Os srs. 

deputados que votarem “sim” aprovam a matéria e os 

que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER não 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA sim 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR abstenção 

DEPUTADO CESAR VALDUGA sim 

DEPUTADO CLEITON SALVARO não 

DEPUTADO DALMO CLARO  

DEPUTADO DARCI DE MATOS não 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT  

DEPUTADO DIRCEU DRESCH sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO não 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA abstenção 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO não 

DEPUTADO GEAN LOUREIRO  

DEPUTADO GELSON MERISIO não 

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN sim 

DEPUTADO JOÃO AMIN não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI não 

DEPUTADO KENNEDY NUNES não 

DEPUTADO LEONEL PAVAN não 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

DEPUTADO MANOEL MOTA não 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURO DE NADAL não 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO sim 

DEPUTADO NATALINO LÁZARE  

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO  

DEPUTADO RICARDO GUIDI não 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO ROMILDO TITON não 

DEPUTADO SERAFIM VENZON não 

DEPUTADO SILVIO DREVECK não 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI não 



DEPUTADO VALMIR COMIN  

 Encerrada a votação. 

 Colho o resultado. 

 Votaram 29 srs. deputados. 

 Temos dez votos “sim” e 17 votos “não”. 

 Estão rejeitadas as emendas destacadas. 

Votação do Projeto de Lei n. 0312/2016, de 

origem governamental, que a altera a programação 

físico/financeira do Plano Plurianual para o 

quadriênio 2016-2019, aprovado pela Lei n. 16.859, 

de 2015, e estabelece outras providências. 

Conta com parecer favorável da comissão de 

Finanças e Tributação. 

Agora em votação o PPA com as emendas 

aprovadas na comissão de Finanças e Tributação. 

Os deputados que o aprovam permaneçam como se 

encontram. 

Aprovado por unanimidade. 

Passa à condução dos trabalhos ao deputado 

Padre Pedro Baldissera. 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – 

Vamos dar continuidade à Ordem do Dia. 

Pedido de Informação n. 0151/2016, de autoria 

do deputado Patrício Destro, a ser enviado ao 

secretário da Educação, solicitando informações 

referentes à extinção do Ensino Médio Noturno da 

Escola Professora Elvira Faria Passos, do 

município de São João do Itaperiú. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0152/2016, de autoria 

do deputado João Amin, a ser enviado ao secretário 

da Educação, solicitando informações referentes às 

ações desenvolvidas no combate a prática do 

Bullying nas escolas da rede estadual de ensino. 

Em discussão. 

(Pausa) 



Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0153/2016, de autoria 

do deputado Leonel Pavan, a ser enviado ao 

governador do Estado, solicitando informações 

referentes ao andamento das obras na Escola 

Estadual Prefeito Higino João Pio, em Balneário 

Camboriú. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0154/2016, de autoria 

do deputado Leonel Pavan, a ser enviado ao 

governador do Estado, a ser enviado ao governador 

do Estado, solicitando informações referentes ao 

andamento das obras no Colégio Estadual Senador 

Evilásio Vieira, em Blumenau. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0155/2016, de autoria 

do deputado Dirceu Dresch, a ser enviado aos 

secretários da Casa Civil, do Desenvolvimento 

Econômico e Sustentável e da Fazenda, solicitando 

informações referentes às indústrias e empresas 

que estão recebendo algum benefício ou incentivo 

do governo do estado, desde janeiro de 2011. 

Em discussão. 

(Pausa) 



Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0156/2016, de autoria 

da deputada Ana Paula Lima, a ser enviado ao 

secretário da Saúde, solicitando informações 

referentes à situação dos mamógrafos que atendem o 

SUS no Estado. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 Moção n. 0237/2016, de autoria do deputado Dr. 

Vicente Caropreso, a ser enviada ao presidente do 

Circulo Italiano de Jaraguá do Sul, manifestando 

aplausos pela passagem dos 25 anos de fundação. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem a queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada.  

 Moção n. 0238/2016, de autoria do deputado 

Aldo Schneider, a ser enviada ao ministro das 

Cidades, apelando pelo prosseguimento ao Programa 

Nacional de Habitação Rural, no âmbito do Programa 

Minha Casa Minha Vida.  

 Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem a queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 



Moção n. 0239/2016, de autoria do deputado 

Patrício Destro, a ser enviada ao ministro do 

Turismo apelando para que a cidade de Joinville 

passe a constar do Programa de Regionalização do 

Turismo – Roteiros do Brasil. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem a queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0240/2016, de autoria do deputado 

Natalino Lázare, a ser enviada ao superintendente 

regional do Banco do Brasil em Santa Catarina, 

apelando pela manutenção da agência no município 

de Videira. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem a queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0241/2016, de autoria do deputado 

Maurício Eskudlark, a ser enviada ao presidente da 

Caixa Econômica Federal, manifestando apoio à 

liberação da verba destinada ao Programa Nacional 

de Habitação Rural aos municípios de Herval do 

Oeste e Pinheiro Preto. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem a queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0242/2016, de autoria do deputado 

Mário Marcondes, manifestando pesar aos familiares 

das vítimas do acidente aéreo envolvendo a 



delegação da Chapecoense, membros da imprensa e 

convidados. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem a queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0243/2016, de autoria do deputado Dr. 

Vicente Caropreso, manifestando pesar aos 

familiares do sr. Lourival Horn pelo seu 

falecimento. 

 Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem a queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0244/2016, de autoria do deputado Dr. 

Vicente Caropreso, a ser enviada ao sr. Pedro 

Donini, manifestando reconhecimento pela sua 

história de relevantes serviços prestados à 

comunidade de Jaraguá do Sul, em especial pela 

doação de uma casa para abrigar pacientes em 

tratamento de câncer em trânsito.  

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem a queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0245/2016, de autoria da deputada Ana 

Paula Lima, a ser enviada ao sr. Sandro Maciel, 

prefeito de Araranguá, parabenizando-o pela 

conquista do Prêmio Mérito Brasil de Governança e 

Gestão Pública, concedido pelo Tribunal de Contas 

da União. 

Em discussão. 



(Pausa) 

Não havendo quem a queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0246/2016, de autoria da deputada Ana 

Paula Lima, a ser enviada ao governador do Estado, 

apelando por adequada e proporcional distribuição 

dos policiais militares que se formam no final 

deste ano para o município de Blumenau. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem a queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Requerimento n. 1.248/2016, de autoria do 

deputado João Amin, a ser enviado ao presidente 

Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa 

Catarina, solicitando informações acerca dos 

relatórios com os dados de monitoramento do Rio do 

Brás, localizado no bairro de Canasvieiras, 

município de Florianópolis. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Requerimento n. 1.249/2016, de autoria do 

deputado João Amin, a ser enviado ao prefeito de 

Florianópolis, solicitando informações acerca dos 

relatórios com os dados de monitoramento do Rio do 

Brás, localizado no bairro de Canasvieiras, 

município de Florianópolis. 

Em discussão. 

(Pausa) 



Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Requerimento n. 1.251/2016, de autoria do 

deputado Cesar Valduga, a ser enviado ao 

presidente da República e demais autoridades da 

Colômbia, manifestando reconhecimento e gratidão 

pelos gestos de carinho e de solidariedade por 

ocasião da tragédia com a queda do avião que 

transportava os jogadores e dirigentes da 

Chapecoense, jornalistas, convidados e 

tripulantes. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência comunica que defere de plano 

os Requerimentos n.s: 1.202/2016, 1.203/2016, 

1.204/2016, 1.205/2016, 1.206/2016, 1.207/2016, 

1.208/2016, 1.209/2016, 1.210/2016, 1.212/2016, 

1.213/2016, 1.214/2016, 1.232/2016, 1.236/2016, 

1.238/2016 e 1.239/2016, de autoria do deputado 

Luiz Fernando Vampiro; 1.215/2015, de autoria do 

deputado Patrício Destro; 1.216/2016, 1.217/2016, 

1.241/2016, 1.242/2016 e 1.252/2016, de autoria do 

deputado Padre Pedro Baldissera; 1.218/2016 e 

1.250/2016, de autoria do deputado Marcos Vieira; 

1.219/2016, de autoria do deputado Valdir 

Cobalchini; 1.220/2016, de autoria do deputado 

Silvio Dreveck; 1.221/2016, de autoria do deputado 

Aldo Schneider; 1.222/2016, 1.223/2016, 

1.224/2016, 1.225/2016, 1.226/2016, 1.227/2016, 

1.228/2016, 1.255/2016, e 1.256/2016, de autoria 

do deputado Maurício Eskudlark; 1.229/2016, 

1.240/2016, de autoria do deputado Natalino 

Lázare; 1.230/2016, de autoria do deputado Darci 

de Matos; 1.231/2016, 1.243/2016, 1.244/2016, 



1.245/2016, 1.257/2016 e 1.258/2016, de autoria do 

deputado Antônio Aguiar; 1.233/2016 e 1.234/2016, 

de autoria do deputado Leonel Pavan; 1.235/2016, 

de autoria do deputado Dirceu Dresch; 1.246/2016, 

de autoria da deputada Luciane Carminatti; 

1.247/2016, de autoria do deputado João Amin; 

1.253/2016, de autoria do deputado Cleiton 

Salvaro; 1.254/2016, de autoria da deputada Ana 

Paula Lima. 

A Presidência comunica que encaminhará aos 

destinatários, conforme determina o art. 206 do 

Regimento Interno as Indicações n.s: 0525/2016, de 

autoria da deputada Ana Paula Lima; 0526/2016, de 

autoria do deputado José Milton Scheffer; 

0527/2016, de autoria do deputado Rodrigo Minotto; 

0528/2016, de autoria do deputado Maurício 

Eskudlark; 0529/2016 e 0530/2016, de autoria do 

deputado Natalino Lázare; 0531/2016 e 0532/2016, 

de autoria do deputado Aldo Schneider; 0533/2016, 

0534/2016, 0535/2016, 0536/2016, 0537/2016, 

0538/2016 e 0539/2016, de autoria do deputado 

Dirceu Dresch; 0540/2016 e 0544/2016, de autoria 

do deputado Neodi Saretta; 0541/2016, de autoria 

do deputado Dr. Vicente Caropreso; 0542/2016, de 

autoria da deputada Luciane Carminatti; 0543/2016, 

de autoria do deputado João Amin. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. 

[Taquígrafa e Revisora: Renata] 

 

********** 

Explicação Pessoal 

 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH (Orador) – Menciona a 

reforma da Previdência, anunciada pelo presidente 

Temer, como uma destruição dos direitos dos 

trabalhadores urbanos e, principalmente, dos 

rurais que irão se aposentar aos 65 anos. Acredita 

que a sociedade brasileira precisa discutir todos 

os projetos governamentais, pois há outras 

maneiras de rever o dito rombo na seguridade, a 

reforma na educação e os recursos para saúde. 

[Taquígrafa: Sílvia] 

 



 DEPUTADO SERAFIM VENZON (Orador) – Faz menção 

à questão da reforma da Previdência Social 

apresentada pelo governo Michel Temer, destacando 

que a aposentadoria é a única expectativa de vida 

que as pessoas têm na velhice, criticando o 

cálculo e o valor de algumas aposentadorias para 

varias categorias por receberem de forma 

diferenciada, principalmente os agricultores e o 

setor privado, enfatizando que são estas 

diferenças que produz descontentamento aos 

cidadãos brasileiros. Finaliza dizendo que espera 

que a próxima reforma previdenciária seja justa e 

com critérios de igualdade para todo o povo.  

 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – 

Não havendo mais oradores a fazer uso da palavra, 

encerra a sessão, convocando outra, ordinária, 

para o dia subsequente, à hora regimental. 

[Taquígrafa: Ana Maria] 

 

 


